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Parecer CEE/PI n.º 006 / 2002

Nega provimento à solicitação contida no processo n.º 646/01, de autorização para Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série e Ensino Normal.
I  - HISTÓRICO

O Colégio Pe. Anchieta, instituição particular de ensino, situado atualmente à Rua Amarante n.º 112, em Floriano solicita através de seu representante legal, Sr. Juarez Tavares Barbosa, autorização de funcionamento de 5ª a 8ª série  do Ensino Fundamental e Curso de Formação de Professores de Nível Médio (Modalidade de Educação de Jovens e Adultos - EJA).

Figura no referido processo que o estabelecimento de ensino em apreço havia obtido autorização para ministrar as cinco primeiras séries do 1º grau, conforme Parecer n.º 07/84, embora nada conste sobre o desenvolvimento daquelas atividades, no momento. Nada consta também, sobre o desenvolvimento de atividade de ensino regular destinada a formação de professores, muito menos autorização do Conselho de Educação para tal.

A julgar apenas pela análise documental, caso se tratasse de ensino regular, presencial, o processo mereceria aprovação, não fosse o relatório técnico de verificação "in loco" da DOIE, apontar em direção contrária.

Não fosse a constatação de que na prática, a escola que existe não é aquela retratada no Regimento e Proposta Pedagógica apresentados, a aprovação seria tranqüila. Os documentos apresentados para análise e aprovação deste Conselho obedecem orientação da SEED e portanto estão condizentes com a legislação.

É entretanto absoluta a incoerência entre o que está escrito e o que a Escola vem de fato se propondo a desenvolver.

Como entender, por exemplo, a exigência de 75% de freqüência mínima , relativa ao total da carga horária letiva, cuja inobservância implica em reprovação, (art. 62 do Regimento), se o relatório de inspeção afirma que, o quê a Escola vem fazendo é atendimento personalizado?

Outros artigos, entre eles os de número 38, 39, 41 e 72 carecem de adequação ao tipo de ensino que a Escola se propõe  desenvolver.
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O relatório de verificação das condições de funcionamento aponta também a falta de condições satisfatórias das instalações. Diz que o colégio vem atendendo a apenas 16 alunos para orientação, em ambiente não favorável à permanência de pessoas por serem salas pequenas e não arejadas.

Existe no processo, à pág. 186 relatório técnico  de vistoria de um engenheiro identificado apenas pelo n.º do CREA, em papel não timbrado, sem qualquer identificação, que atesta condições favoráveis. No referido relatório contudo, não consta sequer o endereço do prédio vistoriado. Carece portanto de validade, sobretudo diante da contradição.

No que se refere à proposta pedagógica, também o relatório das inspetoras é desfavorável no que corroboramos, por não conter fundamentação nem indicação metodológica de como os conteúdos seriam trabalhados, de que forma seria orientado o ensino por módulos, com atendimento personalizado, se o que consta do processo é apenas uma listagem de conteúdos.

O Regimento faz referência a biblioteca e laboratório como se ambos existissem. Na verdade, segundo o relatório de verificação há alguns livros dispostos numa estante na sala da diretoria, bem como algum material de laboratório, embora não haja sala-ambiente para a prática daquelas atividades. Na verdade o relatório faz referência a quatro salas: uma diretoria, uma secretaria e duas salas pequenas onde os alunos são recebidos para orientação, em condições não favoráveis por não serem arejadas.

II -   CONCLUSÃO E VOTO
Com respaldo no relatório técnico de vitoria desfavorável emitido pelas técnicas da Divisão de Inspeção, Professoras Maria de Nazaré Leite e Maria da Silva Fontes e por considerar:

1. que os documentos básicos que compõem o processo não refletem as intenções das ações educativas e não expressam a realidade da escola;

2. que o Regimento Escolar não identifica nem caracteriza uma escola que pretende desenvolver atividades de ensino semi-presencial, através de módulos, com atendimento personalizado;
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3. que a grade curricular apresentada para o curso de Formação de Professores, com duração de dois anos não atende às exigências do MEC quanto duração e distribuição dos conteúdos;

somos de parecer contrário à solicitação.

Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 30 de janeiro de 2002.

            Cons.ª Maria Helena Madeira Nunes  - Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.

Cons.ª  IVELINE DE MELO PRADO

Presidente do CEE/PI
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